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PARECER N"

EMENTA:

0210t2022 o. s. N' 021012022

AUTORIA:

Referente ao Projeto de Lei (PL) n' 56512021 que "Dispõe sobre a

vedação de homenagens, no âmbito do Estado de Mato Grosso, às

pessoas que tenham praticado atos de racismo e dá outras
providências".
Deputado WILSON SANTOS.

SUBSTITUTIVO INTEGRAL N" 01 - Deputado GILBERTO CATTANI.

RELAToR (A): DEPUTADo (A) W Sf»/a/

I - RELATORIO:

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços

Legislativos, por meio do Processo n'86912021, Protocolo n" 689112021, lido na

3 7u Sessão Ordinária (241 06 12021).

Os autos foram tramitados pela Secretaria de Serviços Parlamentar, com

a FICHA TÉCNICA, expedida ern 2910612021, citando que não foram

encontradas ocorrências que impeçam o seguimento da análise, nos moldes

preceituados pelo Regimento Interno desta Casa de Leis.

Submeteu-se a esta Comissão o Projeto de Lei (PL) n." 56512021, de

autoria do Deputado WILSON SANTOS, que "Dispõe sobre a vedação de

homenagens, no âmbito do Estado de Mato Grosso, às pessoas que tenham

praticado atos de racismo e dá outras providências", foi colocado em pauta em

29 1 06 12021 e cumpriu pauta em 061 07 12021.

Em 0610712021, os autos foram enviados ao Núcleo Social, conforme

artigo 360, inciso III, alínea "c" do Regimento Interno, para a Comissão de

Direitos Humanos, Defesa dos Direitos da Mulher, Cidadania, Amparo à
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Criança, ao Adolescente e ao Idoso, para análise e emissão de parecer, conforme

folhas de 02 a O4/verso.

O Projeto de Lei n' 56512021 recebeu Parecer n' 049312021, O.S. no

040912021, pela Aprovação no Mérito em 17 1081202 1 . Confonne as folhas de 05

a14.

Foi Aprovado em 1o votação: 5u Sessão Ordinária (2310212022).

Conforme a folha l4lverso.

O PL recebeu o SUBSTITUTIVO INTEGRAL No 01, de autoria do

Deputado Gilberto Cattani, foi colocado em pauta em 0910312022, cumpriu

pauta em2310312022. Conforne as folhas de l5 e l6lverso.

O PL retornou ao Núcleo Social em 2810312022, e foi encamiúada a

Comissão de Direitos Humanos, Defesa dos Direitos da Mulher, Cidadania,

Amparo à Criança, ao Adolescente e ao Idoso, para análise e parecer quanto ao

Substitutivo lntegral no 01. Conforme as folhas 16/verso.

E o relatório.

II - PARECER:

Cabe a esta Comissão, de acordo com o Art. 369, inciso III, do

Regimento Interno, manifestar-se quanto ao mérito de todas as proposições

oferecidas à deliberaçdo da Casa e assuntos concernentes a Direitos Humanos,

Defesa dos Direitos da Mulher, Cidadania e Amparo à Criança, ao Adolescente e

ao Idoso.

o Projeto de Lei n" 56512021, de autoria do Deputado wilson santos,

recebeu Parecer n" 49312021, O.S. n" 04091202l,pelaAprovação no Mérito, em

I7lO8l2O21, e foi Aprovado em 1o votação na 5u Sessão Ordinária (2310212022).
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A propositura em manejo recebeu o Substitutivo Integral no 01, de autoria

do Deputado Gilberto Cattani em2310212022, que visa aperfeiçoar a redação do

Projeto de Lei n" 56512021 em tramitação.

Ao começarÍnos a analise do Substitutivo Integral n" 01 observamos a

seguinte redação:

Dispõe sobre a vedação de homenagens, no âmbito do Estado
de Mato Grosso, às

de racismo, e dá outras providências.

Art. 1o. E proibido conceder homenagens às pessoas condenadas por crime de

racismo.

§ 1o. Entende-se por condenada a pessoa que recebeu sentença penal condenatória
transitada em julgado, nos termos do Art. 5o, inciso LVII, da Constituição Federal.

§ 2'. Considera-se homenagem, sem prejuizo de outras definições, a denominação de

logradouros, de prédios, rodovias ou quaisquer outros locais públicos, bem como a

edificagão e instalação de bustos, estátuas, monumentos ou quaisquer outros símbolos,

brasões, bandeiras, em qualquer órgão público, bem como, estabelecimento privado,

§ 3". A vedação estende-se a qualquer local, público ou privado, sob pena de

cometimento de crime de apologia a autor de crime, previsto no Art. 287, do Código
Penal Brasileiro.

Art. 2o. Esta Lei entra em vigor no na data de sua publicação, revogando-se as

disposições contrárias.

A ementa do Substitutivo krtegral no 01, diz: "Dispõe sobre a vedagão de

homenagens, no âmbito do Estado de Mato Grosso, às pessoas condenadas pela

prâtica de atos de racismo, e dá outras providências".

Observamos que a ementa e a justificativa do Substitutivo Integral no 01,

diz que a vedação de homenagens será às pessoas condenadas pela prática de

atos de racismo, vejamos:

o § 1. do substitutivo Integral no 01 fala sobre o: Art. 5o, inciso LVII da

Constitui@o do Estado que diz:

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
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estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e

à propriedade, nos termos seguintes:

LVII - ninguém será considerado culpado até o

trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

O § 3" do Substitutivo Integral no 01 fala sobre o: Art. 287 do

Códieo Penal - Decreto Lei no 2.848/40 que diz:

Art.287 Fazer, publicamente, apologia de fato

criminoso ou de autor de crime: Pena - detenção, de três

a seis meses, ou multa. Associação Criminosa.

Entendemos que o crime de racismo, trabalho escravo e injuria racial,

que trata o Projeto de Lei n' 56512021, são cometidos por pessoas que muitas

vezes não são julgadas e condenadas pela justiga, e continuam cometendo atos

de discriminação, de racismo e violência. Por isso é preciso coibir esses crimes.

Não é justo que as pessoas que cometem em silencio certos atos desrespeitando a

condição humana e ainda continuem com perfil racista, sejam homenageadas por

esta Casa Legislativa.

No Brasil o racismo é crime, descrita na Constituição de 1988, arL 5o,

XLII "L prática do racismo constitui crime inafiançável e

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da Lei", assim

como na Lei no 7.716, de 1989 - "4 descriminação ou preconceito de raça,

cor, etnia, religião", com pena de dois a cinco anos de reclusão.

"Sob outro prisma, o constituinte originário pretendeu ser

rigoroso com a prática do racismo, indicando que esse

comportamento deve ser crime inaÍiançável,

imprescritível e sujeito à pena de reclusão. É muito

importante indicar a clareza do texto constitucional: "a
prática do racismo constitui crime inaÍiançável e

imprescritível sujeito à pena de reclusão, nos termos da

lei'r (art 5o, XLII, grifamos). Praticar o racismo deve ser
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crime, nos termos da lei (respeita-se o princípio da

legalidade: não há crime sem lei anterior que o deÍina,

nem pena sem lei anterior que a comine), embora a

Consütuição não promova qualquer conceituação do que

vem a ser râcismo".l

O Substitutivo Integral no 01, tem a mesma necessidade do Projeto de lri no

565DD\vejamos o quadro comparativo:

t 
https://**w rnigallras.corn br/depeso/337703/injuria-racial--urna-pratica-do-racistno--nova-abordagetn

Projeto de Lei n' 56512021, no § l e 2o

Autor: Deputado Wilson Santos.

Substitutivo htegral no 01, no § 1" § 2'Autor:
Deputado Gilberto Cattani.

Ementa: Dispõe sobre a vedação de
homenagens, no âmbito do Estado de Mato
Grosso, às pessoas que tenham praticado atos

de racismo e dá outras providências.

Ementa: Dispõe sobre a vedação de

homenagens, no âmbito do Estado de Mato
Grosso, às pessoas condenadas pela prática de

atos de racismo, e dá outras providências.

Art. lo Fica vedada, no âmbito da
Administração Pública do Estado de Mato
Grosso, a concessão de homenagens às

pessoas que tenham praticado atos de
racismo.

AÍt. l'. E proibido conceder homenagens às

p€ssoas condenadas por crime de racismo.

§ l' Incluem-se na vedação do caput deste

artigo a denominação de logradouros, de
prédios, rodovias ou quaisquer outros
locais públicos, bem como a edificação e

instalação de bustos, estátuas, monumentos
ou quaisquer outros símbolos relacionados
ao racismo, em qualquer estabelecimento
ou órsão público.

§ 1". Entende-se por condenada a pessoa que

recebeu sentenga penal condenatória transitada
em julgado, nos termos do Art, 5o, inciso LVII,
da Constituição Federal.

§ 2'A vedação que dispõe esta Lei estende-se

também a pessoas que tenham sido

condenadas com sentenças transitadas em

julgado pela prática de crimes contra os

direitos humanos, exploração do trabalho
escravo, racismo e injúria racial.

§ 2". Considera-se homenagem, sem prejuízo de

outras definições, a denominação de
logradouros, de prédios, rodovias ou
quaisquer outros locais públicos, bem como a

edificação e instalação de bustos, estátuas,
monumentos ou quaisquer outros símbolos,
brasões, bandeiras, em qualquer órgão
oúblico. bem como. estabelecimento privado.

Art.2o Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação
§ 3'. A vedação estende-se a qualquer local,
público ou privado, sob pena de cometimento de

crime de apologia a autor de crime, previsto no

Art.287. do Códiso Penal Brasileiro.
Art.2". Esta Lei entra em vigor no na data de sua

publicação, revogando-se as disposições

contrárias.
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O Deputado Wilson Santos justifica o Projeto de tri n" 56512021dizendo que

"homenagear pessoas que cometem atos, atualmente já considerados crimes de

racismo é o mesmo que estimular uma üolência silenciosa que se perpefua no

cotidiano do Estado".

O Projeto de Lei do Nobre Deputado WILSON SANTOS tem como objetivo a

vedação de homenagens, no ârnbito do Estado de Mato Grosso, às pessoas que tenham

praticado atos de racismo, porque, "todo e qualquer ato de racismo deve ser

combatido!"...

As Pessoas que praticam atos de descriminaçáo a um ser humano, não

são dignas de receber homenagens por esta Casa de Leis. Por isso a preocupa@o

do Nobre Deputado ern vedar a homenagem a quem praticou e pratica o oime de

racismo.

RACISMOI É adiscriminação socialbaseada no conceito de que existem

diferentes etnias e que uma é superior às outras.

A Convenção sobre a Eliminação de todas das formas de Discriminação

Racial foi adotada pelas Nações Unidas em2l de dezembro de 1965, tendo sido

ratificada pelo Brasil em 27 de março de 1968. Três relevantes fatores históricos

impulsionaram o processo de elaboração desta Convenção na década de 60,

destacando-se o ingresso de dezessete novos países africanos na ONU em 1960,

a realizaçáo da Primeira Conferência de Cúpula dos Países Não-Aliados em

Belgrado em 1961 e o ressurgimento de atividades nazifascistas na Europa.

Estes fatores estimularari a edição da Convenção, como um instrumento

internacional voltado ao combate da discriminação racial,2

"Decreto no 65.8L0, de 8 de dezembro de 19692

"Promulga a Convenção Internacional sobre a

2 
http:/iwww pge.sp,gov br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/direitos/tratado8 htln
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Eliminação de todas as Formas de Discriminagão

Racial".

O Racismo no Brasil é manifestado por meio de agões, crenças e sistemas

políticos. Ele está presente no trabalho, no acesso a direitos básicos, nos

relacionamentos familiares, afetivos e nas práticas culturais, bem como na

segurança, economia e política.

Vale ressaltar que no Brasil o racismo é crime. Por isso faz-se

necessário vedar a concessão de honraria a pessoas que serão homenageadas que

teúam praticado atos de racismo no Brasil e no Estado de Mato Grosso.

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, mantenho a

aprovação do presente Projeto de Lei (PL) N" 56512021, de autoria do

Deputado WILSON SANTOS, na forma apresentada, por que entendemos que o

Projeto de Lei n" 56512021, tem o objetivo de "vedar a concessão de

homenagem às pessoas que tenham praticado atos de racismo, e também as

pessoas que tenham sido condenadas com sentenças transitadas em julgado

pela prática de crimes contra os direitos humanos, exploração do trabalho

escravo, racismo e injúria racial". Fica rejeitado o Substitutivo Integral no

01, de autoria do Deputado GILBERTO CATTANI, por não se tratar de

aperfeiçoar o Projeto de Lei mais sim dar uma nova redação ao texto original.

É o Parecer.
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III - VOTO DO RELATOR:

PARECER N'
EMENTA:

0493t2021 o.s. No 041)9t2021

Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 56512021que "Dispõe sobre a
vedação de homenagens, no âmbito do Estado de Mato Grosso, às

pessoas que teúam praticado atos de racismo e dâ outras
providências".
Deputado WILSON SANTOS.

Substitutivo Integral no 01 - Deputado GILBERTO CATTANI.

Pelas razões expostas, quanto ao 4q1f!!g, mantenho a aprovação do

presente Projeto de Lei (PL) n" 56512021, de autoria do Deputado WILSON
SANTOS, lido na 37u Sessão Ordinária (2410612021), que tem como objetivo

vedar a concessão de homenagens a pessoas que cometem o crime de

racismo em todo o Estado de Mato Grosso, crime descrito na

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (no Artigo 3, inciso XLI, que "Constituem

objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: promover o bem

de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer

outras formas de discriminação"; e no Artigo 5o, inciso XLI, que "a lei punirá

qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais"),

LEI n" 7.716, de 1989 (Define os crimes resultantes de preconceito de raça

ou de cor), na forma apresentada. Fica reieitado o Substitutivo Integral no

01, de autoria do Deputado GILBERTO CATTANI, por não se tratar de

aperfeiçoar o Projeto de Lei mais sim dar uma nova redação ao texto original.

VOTO DO RELATOR:

Projeto de Lei n" 565120212

!revonavnr. EnuptÇÃo. E.anQuwo.
(CAP|TULO VUI _ DA PRE,UDICIDADE - ART.I95, § 2).

Substitutivo Integral n' 001/20222

E ravonÁvpr. I nprntÇÃo. tr ARQUrvo.
(capÍrulo vlr - DA eREJUDIctDADE - ART 195, § 2)

3{SO SPMD/I\US/CDHDDMCACAYALMT, em fO de de2O2I.DiEo

RELATOR:

AUTORIA:
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IV. FOLHA DE VOTAçÃO - SISTEMA DE DELIBERAçÀO REMOTA:
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PL Nn 565t2021.
utado WILSON SANTOS.

ANEXOS: SUBSTITUTIVO INTEGRAL N' O I 12022,

YOTO DO RELATOR:
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Certifico que foi designado o pararelatar a presente matétia.
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